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PROCESSO LICITATÓRIO 32/2024 FMS 
 

ART 75, INCISO II, DA LEI 14.133/2021 
 
O MUNICÍPIO DE SÃO MIGUE DA BOA VISTA, Estado de Santa Catarina, pessoa jurídica de direito 
público interno, inscrito no CNPJ sob o nº. 80.912.124/0001-82, representado neste ato pelo Prefeito 
Municipal, Sr. VANDERLEI BONALDO, inscrito no CPF sob nº. 043.822.729-80, faz saber através do 
presente Edital de DISPENSA DE LICITAÇÃO, que fará a contratação de empresa para 
CONTRATAÇÃO DE DESPESAS HOSPITALARES PARA REALIZAÇÃO DE BIOPSIA E PROTATA 
CM ULTRASSON TRANSRETAL. 
 
1 - DO OBJETO  
1.1 - Este Edital tem por objeto o CONTRATAÇÃO DE DESPESAS HOSPITALARES PARA 
REALIZAÇÃO DE BIOPSIA E PROTATA CM ULTRASSON TRANSRETAL,  nos valores estimados, 
conforme tabela constante no anexo II deste edital. 
  
2 - DO VALOR  
2.1 - Os valores estimados a serem pagos para a contratada são os relacionados no anexo II deste 
edital, sendo valores estimados, levando em conta o orçamento prévio realizado pela contratada. 
 
3 – JUSTIFICATIVA DE PREÇO/ESCOLHA DO FORNECEDOR 
3.1 A contratação é necessária considerando que a mesma é uma complementação da biopsia, A 
contratação é necessária considerando que é obrigação do ente público fornecer assistência à saúde 
de maneira integral a população conforme preconizado na lei 8.080 de 1990, em seu artigo 7°.  
     A delimitação de área para a realização do mesmo será de até no máximo 100km de distância (da 
Unidade de Saúde) devido aos custos de transporte. 
Tendo em vista que os procedimentos ( biópsia de próstata) necessitam ser feitos em ambiente 
hospitalar, e considerando que o procedimento possui credenciamento através da AMERIOS, sendo 
necessária a contratação a parte dos custos hospitalares para realização do procedimento. 
Considerando que  o prestador conveniado Amerios, dr° Bruno Neves faz atendimento apenas no 
hospital São José de Maravilha, sendo assim dispensada a publicação dos 3 dias, devido a 
inviabilidade de competição, sendo que foram feitas pesquisas com municípios vizinhos para averiguar 
se os valores praticados estão dentro do mercado. 
Sendo assim justifico a realização de processo de dispensa de licitação, sem a publicação dos 3 dias, 
para contratação da SOCIEDADE BENEFICENTE HOSPITALAR MARAVILHA ( Hospital São José). 

Tendo em vista que possuímos um paciente esperando para realizar o exame, e complexidade, e 
onde a demora no diagnostico influencia significativamente na resposta ao tratamento, justificamos 
também a urgência na realização do processo. Ressaltamos, que para evitar novos processo em curto 
tempo, já estamos licitando uma quantia estimada maior, sendo empenhado conforme a necessidade 
Os valores também estão dentro dos limites da lei 14.133/2021, art 75, II. 
 
4 – PREVISÃO DE RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
4.1 - As despesas decorrentes deste processo de dispensa de licitação correrão por conta das 
seguintes dotações orçamentárias: 
Projeto atividade Complemento  Aplicação  
2.074 – Manutenção da alta e 
média complexidade 

3390000000000 Próprio 

 
5 – HABILITAÇÃO JURIDICA E QUALIFICAÇÃO MINIMA NECESSÁRIA 
5.1 Os documentos relativos à habilitação da empresa a ser contratada serão aqueles solicitados no 
anexo I deste edital. 
6 - DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
6.1 - Os Serviços deverão ser prestados conforme minuta de contrato anexa a este Edital.  
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7 - DA FISCALIZAÇÃO E CONTROLE DOS SERVIÇOS 
7.1 - A fiscalização do contrato ficará a cargo da Secretária de Saúde – Jusilei Magioni neste ato 
nomeada fiscal do contrato.  
8 - FORMA DE PAGAMENTO  
8.1- Os valores serão pagos até o 10º (décimo) dia útil após a liquidação, que se dará mediante 
apresentação de nota fiscal, conforme cláusulas e condições constantes  deste Edital. 
9 - DA VIGÊNCIA  
9.1 - A vigência do contrato será de 12 meses a partir de sua assinatura. 
10 - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
10.1 O contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações, com aplicação 
das seguintes sanções: 

I -  Dar causa à inexecução parcial do contrato: 
II -  Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
III -  Dar causa à inexecução total do contrato; 
IV -  Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
V -  Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
VI -  Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
VII -  Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto sem motivo justificado; 
VIII -  Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a execução do contrato; 
IX -  Fraudar ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
X -  Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
XI -  Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 
XII -  Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013 – Dispõe 
sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a 
administração pública, nacional ou estrangeira, e dá outras providências. 

11 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
11.1 - Para fins de garantir a ampla publicidade, este ato que autoriza a dispensa de licitação, junto com 
os demais documentos mencionados neste documento, será divulgado: 

I -  Página do Município de São Miguel da Boa Vista (wwww.saomigueldaboavista.sc.gov.br); 
II -  Diário Oficial dos Municípios – DOM 

12 – FAZEM PARTE INTEGRANTE DESTE EDITAL OS SEGUINTES ANEXOS: 
I - HABILITAÇÃO JURIDICA 
II - TERMO DE REFERENCIA 
III - DECLARAÇÕES 
IV - MINUTA DO CONTRATO  
13- DO FORO 
13.1 - Para as questões decorrentes da execução deste termo de contrato, fica eleito o Foro da 
Comarca de Maravilha, Estado de Santa Catarina, com renuncia expressa de qualquer outro, por mais 
privilegiado ou especial que possa ser. 

 
São Miguel da Boa Vista/SC, 30 de setembro  de 2024. 

 
 

 
VANDERLEI BONALDO 

Prefeito Municipal 
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ANEXO I  
HABILITAÇÃO JURIDICA 

 

Regularidade Fiscal Comprovante de regularidade para com o FGTS. 

Regularidade Fiscal Comprovante de regularidade para com a Fazenda Municipal. 

Regularidade Fiscal Comprovante de regularidade para com a Fazenda Federal. 

Regularidade Fiscal Comprovante de regularidade para com a Fazenda Estadual, da sede da 
empresa. 

Regularidade  Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 

Regularidade  Certidão Negativa de Recuperação Judicial, Extrajudicial e Falência 
expedida em nome da pessoa jurídica, dentro do prazo de validade 
constante na própria certidão.  Caso a certidão seja omissa quanto ao seu 
prazo de validade, serão consideradas válidas, aquelas emitidas em período 
não superior a 90 dias anteriores a data da realização do certame.  
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ANEXO II 
 

TERMO REFERÊNCIA 
 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE DESPESAS HOSPITALARES PARA REALIZAÇÃO DE BIOPSIA E 
PROTATA CM ULTRASSON TRANSRETAL ABAIXO: 
 
Item Qnt Und Descrição Valor Unit Valor Total  
01 05 Unidade  Despesas Hospitalares para Realização de 

Biopsia de Próstata com ultrasson transretal 
R$ 1.650,00 R$ 8.250,00 

1.1 Para a obtenção dos valores máximos estimados, foram feitas pesquisas com empresa do ramo da 
região que já prestaram serviços ao município de São Miguel da Boa Vista – SC. 

 
2 – JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 
2.1     A contratação é necessária considerando que é obrigação do ente público fornecer assistência à 
saúde de maneira integral a população conforme preconizado na lei 8.080 de 1990, em seu artigo 7°.  
     A delimitação de área para a realização do mesmo será de até no máximo 100km de distância (da 
Unidade de Saúde) devido aos custos de transporte. 
Tendo em vista que os procedimentos ( biópsia de próstata) necessitam ser feitos em ambiente 
hospitalar, e considerando que o procedimento possui credenciamento através da AMERIOS, sendo 
necessária a contratação a parte dos custos hospitalares para realização do procedimento. 
Considerando que  o prestador conveniado Amerios, dr° Bruno Neves faz atendimento apenas no 
hospital São José de Maravilha, sendo assim dispensada a publicação dos 3 dias, devido a 
inviabilidade de competição, sendo que foram feitas pesquisas com municípios vizinhos para averiguar 
se os valores praticados estão dentro do mercado. 
Sendo assim justifico a realização de processo de dispensa de licitação, sem a publicação dos 3 dias, 
para contratação da SOCIEDADE BENEFICENTE HOSPITALAR MARAVILHA ( Hospital São José). 

Tendo em vista que possuímos um paciente esperando para realizar o exame, e complexidade, e 
onde a demora no diagnostico influencia significativamente na resposta ao tratamento, justificamos 
também a urgência na realização do processo. Ressaltamos, que para evitar novos processo em curto 
tempo, já estamos licitando uma quantia estimada maior, sendo empenhado conforme a necessidade 
 
3. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 
3.1. O serviço será prestado conforme estabelecido no objeto.  
3.2. O objeto do presente termo de referência será fiscalizado, neste ato pela Secretária de Saúde 
Jusilei Petter Magioni.  
3.3. O objeto do presente termo de referência poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em 
desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 
corrigidos no prazo estipulado no edital, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades. 
3.4 – O Prazo para realização do exame é de 10 dias após a solicitação realizada pelo setor de TFD. 
3.5 - O deslocamento do paciente ficará a cargo da Unidade Básica de Saúde 
3.6 – Prazo de vigência do contrato é de 12 meses podendo ser prorrogado por igual período. 
3.7 - O contratado obriga-se durante a participação de todas as fases do certame, a atuar em 
conformidade com a legislação vigente sobre proteção de dados pessoais e dados pessoais sensíveis, 
em especial os regulamentos municipais e a Lei nº 13.709/2018 (LGPD), empenhando-se em proceder 
a todo tratamento de dados pessoais que venha a mostrar-se necessário, em conformidade com este 
edital.  
3.8 – O Contratado fica obrigada a notificar o MUNICÍPIO, em até 24 (vinte e quatro) horas, a respeito 
de qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações acidentais ou ilícitas 
de destruição, perda, alteração, comunicação, qualquer não cumprimento (ainda que suspeito) das 
disposições legais relativas à proteção de dados pessoais ou qualquer forma de tratamento inadequado 
ou ilícito, bem como adotar as providências dispostas no art. 48 da Lei nº 13.709/2018 (LGPD).  
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3.9 - As partes, em razão das infrações cometidas às normas previstas, ficam sujeitas às sanções 
administrativas, cíveis e criminais aplicáveis, por qualquer ação ilícita, que causar danos patrimoniais, 
morais, individual ou coletivo, aos titulares de dados pessoais.  
3.10 - O Contratado será integralmente responsável pelo pagamento de perdas e danos de ordem 
moral e material, bem como pelo ressarcimento do pagamento de qualquer multa ou penalidade 
imposta ao MUNICÍPIO e/ou a terceiros, diretamente resultantes do descumprimento pelo LICITANTE 
de qualquer das cláusulas previstas neste edital quanto a proteção e uso dos dados pessoais.  
3.11 - A delimitação de área para a realização do mesmo será de até no máximo 100km de distância 
(da Unidade de Saúde) devido aos custos de transporte e condições físicas da paciente. 
 
4 – FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
4.1 - O objeto do presente termo de referência será fiscalizado, neste ato pela secretaria de saúde 
Jusilei Magioni.  
4.2 - A fiscalização será exercida no interesse da Administração Municipal e não exclui nem reduz a 
responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, e, na sua 
ocorrência, não implica corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos. 
4.3 - Estando o objeto licitado em conformidade, os documentos de cobrança deverão ser atestados 
pela fiscalização do contrato e enviados ao Departamento Financeiro, para o devido pagamento. 
4.4 – Como será realizado na clinica contratada e o resultado fornecido através de laudo lacrado que 
será entregue a paciente. 
4.5 – Recebimento provisório, quando da realização da coleta de material e recebimento definitivo 
quando realizada a entrega do laudo a paciente. 
 
5 - DOS ENCARGOS 
5.1 - Incumbe a Administração Municipal: 
I - Fiscalizar através dos fiscais acima descritos, a execução efetiva do objeto licitado, qualidade dos 
serviços, bem como atestar sobre as notas fiscais/faturas a qualidade do objeto, fazendo cumprir todas 
as normas deste edital. 
II - Efetuar os pagamentos à Contratada através do departamento financeiro. 
III – Quando necessário, aplicar as penalidades regulamentares e contratuais. 
5.2 - Incumbe à Contratada, além de outras incluídas neste Edital e seus Anexos: 
I - Pagar todos os tributos, taxas, impostos, contribuições fiscais e para fiscais que incidam ou venham 
a incidir, direta e indiretamente. 
II - Atender prontamente quaisquer exigências da fiscalização do contrato, inerentes ao objeto da 
contratação. 
III - Manter, durante a execução do contrato, as mesmas condições da habilitação. 
IV - Assumir todos os gastos e despesas que fizer necessário para o adimplemento das obrigações 
decorrentes da contratação, tais como: pagamento de impostos, taxas e demais custos que se fizerem 
necessários para a execução/entrega do bem.  
V - Os serviços, objeto da licitação, deverão ser prestados junto ao hospital São José de 
Maravilha. 
VI – Apresentar nota fiscal do serviço prestado. 
VII - Acatar as ordens dos Fiscais do Contrato. 
VIII - Desempenhar as funções com assiduidade, presteza e profissionalismo. 
IX - A empresa deverá dispor durante toda a execução do contrato, profissionais para o bom 
andamento da realização dos serviços contratados. 
X -Fornecer todos os EPIs aos colaboradores. 
XI - Responder, civil e criminalmente, por eventuais encargos trabalhistas e pelos danos que a empresa e 
seus colaboradores causarem a administração e a terceiros, isentando a Contratante de quaisquer 
responsabilidades. 
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6 - DO PAGAMENTO 
6.1 - O pagamento será efetuado, após a entrega do laudo e o fornecimento da nota fiscal. 
6.2 - A critério da Contratante, poderão ser utilizada parte dos pagamentos devidos para cobrir 
possíveis despesas com multas, indenizações a terceiros ou outras, de responsabilidade da 
Contratada. 
6.3 - A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela própria Contratada, obrigatoriamente com o número de 
inscrição no CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e das propostas e no próprio 
instrumento de contrato, não se admitindo notas fiscais/faturas emitidas com outros CNPJ, mesmo 
aqueles de filiais ou da matriz. 
6.4 As despesas decorrentes do cumprimento da presente licitação, correrão por conta do elemento 
orçamentário: 
Proj/Atividade Modalidade de aplicação. Descrição 
2.074 – manutenção da média e alta 
complexidade 

33900000000000 Aplicações diretas 

 
7 – FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
7.1 A contratação será realizada através de pregão do tipo menor preço por item, para a seleção da 
contratação mais vantajosa para a administração. 
 
8 - DAS PENALIDADES E DAS MULTAS 
8.1 – A CONTRATADA estará sujeita às seguintes penalidades: 
8.1.1. Advertência, no caso de inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave. 
8.1.2. Multa, no percentual compreendido entre 0,5% e 30% do valor do contrato, que poderá ser 
cumulada com a advertência, o impedimento ou a declaração de inidoneidade de licitar ou de contratar. 
8.1.3. Impedimento de licitar e de contratar com o CONTRATANTE, pelo prazo de até 3 (três) anos, 
nas seguintes hipóteses: 
8.1.3.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano ao Município, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo. 
8.1.3.2. Dar causa à inexecução total do contrato. 
8.1.3.3. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame. 
8.1.3.4. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado. 
8.1.3.5. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta. 
8.1.3.6. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado. 
8.1.4. Declaração de inidoneidade de licitar e contratar com qualquer órgão público da Administração 
Federal, Estadual, Distrital ou Municipal, direta ou indireta, pelo prazo de 3 (três) a 6 (seis) anos, nas 
seguintes situações: 
8.1.4.1. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação ou a execução do contrato. 
8.1.4.2. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato. 
8.1.4.3. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza. 
8.1.4.4. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação. 
8.1.4.5. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
8.2. Na aplicação das sanções serão considerados: 
8.2.1. A natureza e a gravidade da infração cometida. 
8.2.2. As peculiaridades do caso concreto. 
8.2.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes. 
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8.2.4. Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE. 
8.2.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
8.3. Na aplicação das sanções previstas nesta cláusula, será oportunizado à CONTRATADA defesa, 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da sua intimação. 
8.4. A aplicação das sanções de impedimento e de declaração de inidoneidade requererá a instauração 
de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão designada pelo CONTRATANTE 
composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e 
intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 
 

 
______________________ 

Marciela Metz 
Resp. Saúde 

Portaria 242/2024          
 

 
 

_______________________________ 
                                                                                                      VANDERLEI BONALDO 
                                                                                                        PREFEITO MUNICIPAL 

APROVO O PRESENTE TERMO DE REFERÊNCIA 
E AUTORIZO A REALIZAÇÃO DA LICITAÇÃO 
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ANEXO III 
 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 32/2024 FMS 

 
DECLARAÇÕES  

 
A _____________________________________(nome do licitante), inscrita no CNPJ sob nº 

____________________________, com sede na cidade de _____________________________, por 

intermédio de seu representante legal, o (a) Sr.(a) ________________________________, infra-

assinado, para fins de participação na Dispensa de Licitação em questão, DECLARA que: 

 

 Atende a todos os requisitos de habilitação exigidos neste Processo de Dispensa. (Art. 
63, I, da Lei Federal nº 14.133/2021). 

 Cumpre com as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. (Art. 
63, IV, da Lei Federal nº 14.133/2021). 

 Possui qualificação técnico-profissional e técnico-operacional necessárias para a 
execução do objeto, possuindo instalações e aparelhamentos adequados e disponíveis 
para a sua execução, bem como, equipe técnica com experiência prática na execução de 
serviço de características semelhantes ao licitado. (Art. 67, I e III e c/c § 3º da Lei Federal 
nº 14.133/2021). 

 Inexistem fatos impeditivos para sua habilitação para o presente processo, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, especialmente que não se encontra 
cumprindo pena de "INIDONEIDADE PARA LICITAR E CONTRATAR COM A 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, em relação a qualquer de suas esferas Federal, Estadual, 
Municipal e no Distrito Federal (art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021). 

 

 

(Local e data) ______________________________, em ____ de ________________ 2024. 

 

 

 

___________________________________________ 
Nome e Assinatura 

Representante Legal e Carimbo Da Empresa (se tiver) 



  

 Município de São Miguel da Boa Vista 
 Estado de Santa Catarina 

Rua São Luiz, 210, Centro  -  Fone/Fax (49) 3667-0050  - CEP: 89879-000 
CNPJ: 80.912.124/0001-82 – Site: www.saomigueldaboavista.sc.gov.br 

ANEXO IV 
 
MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº.__/2024. 
Contrato de Prestação de Serviço. 
   
 O Município de São Miguel da Boa Vista, Estado de Santa Catarina, com sede na Rua São Luiz 
210, inscrito no CNPJ Nº. 80.912.124/0001-82 neste ato representado pelo Prefeito Municipal em 
exercício o Sr. VANDERLEI BONALDO, brasileiro, casado, inscrito no CPF sob nº. 043.822.729-80 e 
doravante denominado CONTRATANTE e a empresa ___________________________, pessoa 
Jurídica de Direito Privado, estabelecida na Rua ____________, nº. ___, Bairro______, no Município 
de ____________ - SC, inscrito no CNPJ sob nº. ____________, neste ato representado pelo seu 
proprietário _________________, doravante denominado de CONTRATADA, resolvem contratar o 
objeto do presente, fundamentado no procedimento realizado pelo CONTRATANTE através do edital 
de licitação n.º___________e na proposta vencedora, conforme termos de homologação e de 
adjudicação datados de _________,  e se regerá pelas cláusulas aqui previstas, bem como pelas 
normas da Lei Federal n.º 14.133/2021, suas alterações e demais dispositivos legais aplicáveis, 
inclusive os regulamentos editados pelo CONTRATANTE. 
 
CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 
I - CONTRATAÇÃO DE DESPESAS HOSPITALARES PARA REALIZAÇÃO DE BIOPSIA E 
PROTATA CM ULTRASSON TRANSRETAL, PARA A SECRETARIA DE SAÚDE, CONFORME 
DESCRIÇÃO, QUANTIDADE E ESPECIFICAÇÕES A SEGUIR. 
 
Item Qnt Und Descrição Valor Unit. Valor Total 

      
 
CLAUSULA SEGUNDA - DAS CONDICOES ECONOMICO-FINANCEIRAS 
DO PRECO 
I - O preço total do(s) item(ns) adjudicado(s) é de R$ ____________ (______________________reais), 
perfazendo um valor mensal de __________(________________________) incluindo-se nele o frete, 
tributos e demais custos. 
 
DA FORMA DE PAGAMENTO 
I - O pagamento será feito pela Prefeitura, em moeda nacional, Mediante Depósito Bancário, até o 10º 
dia útil após a liquidação, mediante emissão de nota fiscal/fatura pela própria Contratada, atestada pelo 
fiscal do contrato, obrigatoriamente com o número de inscrição no CNPJ/CPF apresentado nos 
documentos de habilitação e das propostas e no próprio instrumento de contrato, não se admitindo 
notas fiscais/faturas emitidas com outros CNPJs, mesmo aqueles de filiais ou da matriz. 
II - Antes de efetuar o(s) pagamento(s) à Contratada, os servidores da área administrativa deverão 
verificar e certificar se a documentação entregue pela Contratada atende as clausulas contidas neste 
Edital e no Contrato. 
III- Antes de efetuar o pagamento, o fiscal do Contrato deverá certificar se a contratada atendeu todas 
as cláusulas contidas do Edital e no Contrato.  
 
DO REAJUSTAMENTO 
I – Este contrato não sofrerá reajustes.  
 
DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
I - As despesas decorrentes do cumprimento da presente licitação, correrão por conta do elemento 
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orçamentário: 
Projeto atividade Complemento  Aplicação  
2.074 – Manutenção da alta e 
média complexidade 

3390000000000 Próprio 

 
CLÁUSULA TERCEIRA - DOS PRAZOS 
I - O contrato terá vigência de 12 meses após a assinatura do contrato. O Prazo para realização do 
exame é de 10 dias após a solicitação realizada pelo setor de TFD. 
 
CLAUSULA QUARTA - DAS OBRIGACOES DA CONTRATADA 
I - Realizar os serviços, objeto da presente licitação, conforme prazos e condições previstos em Edital, 
seus anexos e o Contrato. 
II - Pagar todos os tributos, taxas, impostos, contribuições fiscais e para fiscais que incidam ou venham 
a incidir, direta e indiretamente, sobre os materiais fornecidos. 
III - Atender prontamente quaisquer exigências da fiscalização do contrato, inerentes ao objeto da 
contratação. 
IV - Manter, durante a execução do contrato, as mesmas condições da habilitação. 
V - Assumir todos os gastos e despesas que fizer necessário para o adimplemento das obrigações 
decorrentes da contratação, tais como: transportes, pagamento de impostos, taxas, alimentação e 
demais custos que se fizerem necessários para a execução/entrega do bem.  
VI - Os serviços, objeto da licitação, deverão ser prestados no Hospital São José na cidade de 
Maravilha/SC. 
VII - Acatar as ordens dos Fiscais do Contrato. 
VIII - Desempenhar as funções com assiduidade, presteza e profissionalismo. 
IX - A empresa deverá dispor durante toda a execução do contrato, profissionais para o bom 
andamento da realização dos serviços contratados. 
X- Fornecer todos os EPIs aos colaboradores. 
XI - Responder, civil e criminalmente, por eventuais encargos trabalhistas e pelos danos que a empresa e 
seus colaboradores causarem a administração e a terceiros, isentando a Contratante de quaisquer 
responsabilidades. 
CLAUSULA QUINTA - DAS OBRIGACOES DO MUNICIPIO 
I - Fiscalizar por intermédio do Secretário da Pasta, ora nominado fiscal do contrato, conforme Decreto 
nº. 031/2017, a entrega do objeto licitado (assiduidade, qualidade dos serviços, profissionalismo do 
colaborador da Contratada, ...), bem como atestar nas notas fiscais/faturas a efetiva entrega do objeto 
desta licitação, além de aplicar, se necessário, as sanções cabíveis para cada caso. 
II - Efetuar os pagamentos à Contratada. 
III - Aplicar à Contratada as penalidades regulamentares e contratuais. 
CLAUSULA SEXTA - DAS SANÇÕES 
6.1 – A CONTRATADA estará sujeita às seguintes penalidades: 
6.1.1. Advertência, no caso de inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave. 
6.1.2. Multa, no percentual compreendido entre 0,5% e 30% do valor do contrato, que poderá ser 
cumulada com a advertência, o impedimento ou a declaração de inidoneidade de licitar ou de contratar. 
6.1.3. Impedimento de licitar e de contratar com o CONTRATANTE, pelo prazo de até 3 (três) anos, 
nas seguintes hipóteses: 
6.1.3.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano ao Município, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo. 
6.1.3.2. Dar causa à inexecução total do contrato. 
6.1.3.3. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame. 
6.1.3.4. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado. 
6.1.3.5. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta. 
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6.1.3.6. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado. 
6.1.4. Declaração de inidoneidade de licitar e contratar com qualquer órgão público da Administração 
Federal, Estadual, Distrital ou Municipal, direta ou indireta, pelo prazo de 3 (três) a 6 (seis) anos, nas 
seguintes situações: 
6.1.4.1. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação ou a execução do contrato. 
6.1.4.2. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato. 
6.1.4.3. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza. 
6.1.4.4. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação. 
6.1.4.5. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
6.2. Na aplicação das sanções serão considerados: 
6.2.1. A natureza e a gravidade da infração cometida. 
6.2.2. As peculiaridades do caso concreto. 
6.2.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes. 
6.2.4. Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE. 
6.2.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
6.3. Na aplicação das sanções previstas nesta cláusula, será oportunizado à CONTRATADA defesa, 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da sua intimação. 
6.4. A aplicação das sanções de impedimento e de declaração de inidoneidade requererá a instauração 
de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão designada pelo CONTRATANTE 
composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e 
intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 
 
CLAUSULA SÉTIMA - GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
7.1 - A gestão e a fiscalização do contrato serão feitas observando os termos da Lei Federal nº 
14.133/2021. 
7.2. A gestão do contrato ficará a cargo neste ato da secretaria de Administração e Fazenda Fernanda 
Fassbinder. 
7.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pela secretaria de Administração e 
Fazenda Fernanda Fassbinder ou por seu(s) respectivo(s) substituto(s). 
7.4. Dentre as responsabilidades do(s) fiscal(is) está a necessidade de anotar, em registro próprio, 
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, inclusive quando de seu fiel cumprimento, 
determinando o que for necessário para a regularização de eventuais faltas ou defeitos observados. 
 
CLAUSULA OITAVA – RECEBIMENTO DO OBJETO 
8.1. O objeto do presente contrato será recebido: 
8.1.1. Provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, 
designado pelo CONTRATANTE, com verificação posterior da conformidade do material com as 
exigências contratuais. O recebimento provisório deverá ocorrer em até 01 dias úteis da entrega do 
objeto, pela CONTRATADA, mediante recibo. 
8.1.2. Definitivamente por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante 
assinatura de termo circunstanciado comprovando o atendimento das exigências contratuais. Estando 
em conformidade, o recebimento definitivo ocorrerá em até 02 dias úteis do recebimento provisório. 
8.2. O recebimento provisório ou definitivo não eximirá a CONTRATADA de eventual responsabilização 
em âmbito civil pela perfeita execução do contrato 
 
CLAUSULA NONA - GARANTIA DO OBJETO 
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9.1. A CONTRATADA se responsabilizará pelo prazo de 10 dias a contar, a contar da data do 
recebimento definitivo do objeto pelo CONTRATANTE em relação a vícios, inclusive ocultos, defeitos 
ou incorreções identificadas, ficando responsável pela reparação, correção, reconstrução ou 
substituição necessárias. 
 
CLAUSULA DÉCIMA- DA EXTINÇÃO  
10.1. As hipóteses que constituem motivo para extinção contratual estão elencadas no art. 137 da Lei 
Federal nº 14.133/2021, que poderão se dar, após assegurados o contraditório e a ampla defesa à 
CONTRATADA.   
10.2 A extinção do contrato poderá ser: 
10.2.1. Determinada por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, exceto no caso de 
descumprimento decorrente de sua própria conduta. 
10.2.2. Consensual, por acordo entre as partes, desde que haja interesse do CONTRATANTE. 
 
CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO FORO 

Para as questões decorrentes da execução deste termo de contrato, fica eleito o Foro da 
Comarca de Maravilha, Estado de Santa Catarina, com renuncia expressa de qualquer outro, por mais 
privilegiado ou especial que possa ser. 

E, por estarem justos e contratados, firmam o presente, em duas vias ou mais vias de igual 
forma e teor, sem emendas ou rasuras, para que produza seus jurídicos e legais efeitos. 
                   

 São Miguel da Boa Vista/SC, __ de _______ de 2024. 
 
 
 
VANDERLEI BONALDO 
Prefeito Municipal 

_________________________ 
CNPJ sob nº. _______________ 
Representante Legal 

 

 
  

  

 
 

JUSILEI P. MAGIONI 
Secretária Municipal de Saúde 

Fiscal 
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